PARECER Nº 1257, DE 2018

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 54, DE 2018

De autoria do Senhor Governador do Estado de São Paulo, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei Complementar nº 804, de 21 de dezembro de 1995, que institui o Prêmio de Incentivo à Qualidade para os servidores das classes que especifica.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 2 emendas.

A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Nos termos da alínea “d”, do inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, a Senhora Presidente em exercício da Assembleia Legislativa convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para deliberação acerca da propositura em apreço.

DO PROJETO

O projeto dispõe sobre a preservação da situação remuneratória dos servidores, em atividade ou aposentados, que tenha exercido cargo em comissão na Secretaria da Fazenda, garantindo sua estabilidade financeira e a consequente irredutibilidade dos vencimentos percebidos ao longo do tempo. 

O Premio já era previsto por meio de Resoluções, entretanto a Procuradoria Geral do Estado os anulou, deixando os beneficiários inseguros. Essa premiação representa cerca de 31% da remuneração dos servidores afetando, por consequência, a gestão de pessoas nas áreas de suporte e gestão administrativa, que correspondem a 45% da força de trabalho da Pasta. 
A instabilidade financeira pode ocorrer não somente no momento da aposentadoria do servidor, mas na fase produtiva, no caso de retorno ao cargo de origem (efetivo), quando neste o valor do prêmio for inferior ao anteriormente recebido e por longo tempo, situação essa indesejável e que pode interferir nos resultados esperados da instituição e do servidor. 

A nosso ver, a proposta possui natureza legislativa, sendo a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, atendendo ao disposto no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal, bem como no artigo 24, § 2º, combinado com o artigo 47, incisos II e XI, ambos da Carta Paulista. 

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, apesar de o projeto não ensejar impacto orçamentário, conforme disposto na exposição de motivos, observamos que o artigo 4º da propositura dispõe que as despesas resultantes da aplicação da lei complementar serão cobertas com as dotações próprias do orçamento vigente, podendo ser suplementadas, se necessário, cumprindo, portanto, o disposto no § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e estando de acordo com o que prevê o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Assim, analisando os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros e meritórios, somos pela aprovação da propositura.

DAS EMENDAS

No curso do processo legislativo, o projeto sob análise recebeu duas emendas, que passamos a analisar.

A emenda de nº 1 propõe dar nova redação ao artigo 2º do projeto, propondo Implantar parágrafo 5º ao artigo 1º do Projeto de lei, visando dar transparência à população e aos impactos desta lei.
Embora reconhecida à intenção contida na presente emenda, entendemos que já existe na legislação em vigor um amplo acesso à informação e garantia da transparência, sendo assim desnecessária a modificação proposta. 

Assim, somos contrários à emenda nº 1.

Na sequência, observamos que a emenda nº 2 inclui novo parágrafo ao artigo 2º, dispondo da inclusão de uma nova categoria aos contemplados no pleito.
Embora reconhecidos os desígnios da nobre parlamentar, entendemos que as modificações sugeridas vão de encontro com o que pretende a propositura. 

Somos, pois, contrários à emenda nº 2.
No que se refere à modificação do projeto pelas emendas parlamentares, o Supremo Tribunal Federal também possui o entendimento de que elas são possíveis desde que não desfigurem o projeto original, e que não representem aumento de despesa, conforme julgado abaixo: 

As normas constitucionais de processo legislativo não impossibilitam, em regra, a modificação, por meio de emendas parlamentares, dos projetos de lei enviados pelo chefe do Poder Executivo no exercício de sua iniciativa privativa. Essa atribuição do Poder Legislativo brasileiro esbarra, porém, em duas limitações: a) a impossibilidade de o parlamento veicular matérias diferentes das versadas no projeto de lei, de modo a desfigurá-lo; e b) a impossibilidade de as emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, ressalvado o disposto no § 3º e no § 4º do art. 166, implicarem aumento de despesa pública (inciso I do art. 63 da CF). [ADI 3.114, rel. min. Ayres Britto, j. 24-8-2005, P, DJ de 7-4-2006.] = ADI 2.583, rel. min. Cármen Lúcia, j. 1º-8-2011, P, DJE de 26-8-2011.

Consideramos assim, sob os aspectos que ora nos cabe examinar, que o conteúdo das emendas apresentadas poderá ir de encontro com a essência estrutural do projeto, desfigurando-o e impedindo a produção dos efeitos pretendidos, razão pela qual somos contrários às emendas de nºs 1 e 2.
DO VOTO

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 54, de 2018, e contrários às emendas de nºs 1 e 2.

a) Davi Zaia
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, e contrário às emendas nºs 1 e 2.

Sala das Comissões, em 27/11/2018.
a) Célia Leão – Presidente
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